
PROCESSO N° 21/16                                      PROTOCOLO Nº 13. 851.277-0

PARECER CEE/CEMEP Nº 94/16           APROVADO EM 15/03/16

CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA
DE NÍVEL MÉDIO

INTERESSADO: COLÉGIO  ESTADUAL  SÃO  CRISTÓVÃO  –  ENSINO
FUNDAMENTAL, MÉDIO E PROFISSIONAL

MUNICÍPIO: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

ASSUNTO:  Pedido  de  reconhecimento  do  Curso  Técnico  em  Serviços
Jurídicos – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao
Ensino Médio.

RELATORA: SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI

I – RELATÓRIO

 1.Histórico

     A Secretaria de Estado da Educação, pelo ofício nº 1921/15 –
SUED/SEED,  de  07/12/15,  encaminha  a  este  Conselho  o  expediente
protocolado no NRE da Área Metropolitana Sul, em 17/11/15, de interesse do
Colégio Estadual São Cristóvão – Ensino Fundamental, Médio e Profissional,
do município de São José dos Pinhais, mantido pelo Governo do Estado do
Paraná que, por sua direção, solicita o reconhecimento do Curso Técnico em
Serviços Jurídicos – Eixo Tecnológico:  Gestão e Negócios,  subsequente ao
Ensino Médio.

                         
 1.1 Da Instituição de Ensino

 O Colégio Estadual São Cristóvão – Ensino Fundamental,
Médio e Profissional, localizado na Rua Paulo Scherner, nº 380, município de
São José dos Pinhais, obteve o credenciamento para a oferta de cursos da
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, pela Resolução Secretarial  nº
2523/14, de 04/06/14, pelo prazo de cinco anos, a partir  da publicação em
DOE, de 17/06/14 até 17/06/19.

O Curso Técnico em Serviços Jurídicos – Eixo Tecnológico:
Gestão  e  Negócios,  subsequente  ao  Ensino  Médio, foi  autorizado  para
funcionamento pela Resolução Secretarial nº 2523/14, de 04/06/14, pelo prazo
de um ano e seis meses, a partir da data da publicação em DOE, de 17/06/14
até 17/12/15.

 CM - IK                                                                                                                                                                                                                                                  1



PROCESSO N° 21/16 

  1.1 Plano de Curso

O Plano do Curso Técnico em Serviços Jurídicos – Eixo
Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio, foi aprovado
pelo  Parecer CEE/CEMEP nº 02/14, de 10/03/14.

 Matriz Curricular (fl. 125)
   

 CM - IK                                                                                                                                                                                                                                                  2



PROCESSO N° 21/16 

Quadro de Avaliação Interna do Curso (fl. 153)

2º semestre de 2014 – 49 alunos matriculados,  27 desistentes e 22
aprovados 
1º  semestre  de  2015  –  82  alunos  matriculados,  47  desistentes,  01
reprovado e 34 aprovados
2º semestre de 2015 – 22 matriculados, 07 desistentes e 15 aprovados

1.3 Comissão de Verificação (fl. 126)

A  Comissão  de  Verificação  constituída  pelo  Ato
Administrativo nº 333/15, de 17/11/15, NRE da Área Metropolita Sul, integrada
pelos  técnicos  pedagógicos:   Alexandra  Silva,  bacharel  em  Administração;
Rosana Maria Boza, licenciada em Secretariado Executivo; Eliane Lucia Zanela
Cortez, licenciada em Pedagogia e como perita Edna de Freitas Duarte Silva,
bacharel em Direito, em seu relatório circunstanciado, manifesta-se favorável à
continuidade do curso e  informa:

(…) A instituição de ensino apresenta estrutura física adequada para o
desenvolvimento  das  atividades  escolares,  com  acessibilidade  por
meio de rampas e banheiros adaptados.
(…)  Aderiu ao Programa Brigadas Escolares – Defesa Civil na Escola
e  aguarda  a  emissão  do  Certificado  de  Conformidade.  A Licença
Sanitária tem prazo de validade até 19/11/16.
(…) A biblioteca dispõe de acervo bibliográfico específico para o curso.
(…)  O laboratório de Química,  Física e Biologia está organizado e
equipado  e  os  laboratórios  de  Informática  contam  com  43
computadores.
(…)  Mantém convênios  com OAB/PR –  Ordem dos  Advogados  do
Brasil, Seção Paraná; Cartórios Murici e Cordeiro;
(…) O corpo docente possui formação específica de acordo com as
disciplinas indicadas.
(…) Em relação ao atraso no protocolado, a direção justifica que a
greve da categoria acabou dispersando os profissionais  em prol  de
demandas  que  são  conhecidas  por  todos.  Com o  novo  Calendário
Escolar  a  reposição  da  carga  horária,  dias  letivos  e  conteúdos,
precisaram  ser  repensados.  Deve-se,  também,  a  algumas
informações desencontradas de datas limítrofes relacionadas a este
processo. É imprescindível expor que nossa comunidade anseia por
novas turmas do referido curso, devido ao amplo mercado de trabalho
em nossa região.

O Termo de Responsabilidade (fl.148), emitido pela Chefia
do  NRE  da  Área  Metropolitana  Sul,  em  18/11/15,  ratifica  as  informações
contidas  no  relatório  circunstanciado  e  compromete-se  a  zelar  pelo
cumprimento  das  disposições  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação
Nacional e demais atos normativos vigentes no Sistema Estadual de Ensino do
Paraná. 
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 Parecer CEF/SEED (fl.158)

A Secretaria  de  Estado  da  Educação,  pelo  Parecer  nº
2073/15–CEF/SEED,  manifesta-se  favorável  ao  reconhecimento  do  curso  e
encaminha o processo ao CEE/PR.

1.5 Parecer DET/SEED (fl. 155)

A Secretaria  de  Estado  da  Educação,  pelo  Parecer  nº
439/15–DET/SEED,  encaminha o processo ao CEE/PR para o reconhecimento
do curso.

2. Mérito

Trata-se do pedido de reconhecimento do Curso Técnico
em Serviços Jurídicos – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao
Ensino Médio.

Com  relação  aos  índices  de  evasão  e  repetência,
apresentados no quadro de avaliação interna, fl. 153, a instituição de ensino
informa que:

 (…) A evasão acontece, geralmente, por motivos pessoais, familiares e
de trabalho.  Outra dificuldade encontrada é em relação ao processo
seletivo de professores, que não apresentam perfil adequado, uma vez
que  possuem  somente  formação  técnica.  Propõe-se  que  haja  uma
revisão em relação ao processo de contratação e/ou  capacitação para
esses profissionais.
(…)  Com  relação  à  permanência  dos  alunos  no  curso,  algumas
inciativas foram tomadas, como a parceria entre o colégio e instituições
que fazem a ponte entre o curso e áreas afins do mercado de trabalho,
por meio de estágios, palestras, entre outras atividades.

De acordo com a Comissão de Verificação, a instituição de
ensino apresenta as condições básicas para o prosseguimento da oferta do
curso, entretanto, não obteve o Certificado de Conformidade às exigências de
prevenção de incêndio e emergências.

Foram  apensadas  ao  processo,  às  fls.  162  e  163,
justificativa  sobre  o  índice  de  evasão  apresentado  no  quadro  de  avaliação
interna do curso.

 II – VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, somos favoráveis ao reconhecimento   do
Curso Técnico em Serviços Jurídicos – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios,
subsequente ao Ensino Médio, regime de matrícula semestral, carga horária de
1250 horas, período  mínimo  de   integralização  do  curso  de  03 semestres 
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letivos, 40 vagas por turma, presencial, do  Colégio Estadual São Cristóvão –
Ensino  Fundamental,  Médio  e  Profissional, do  município  de  São  José  dos
Pinhais, mantido pelo Governo do Estado do Paraná, desde  17/06/14, e por
mais cinco anos, contados a partir de 17/12/15 até 17/12/20, de acordo com as
Deliberações nº 03/13 e nº 05/13-CEE/PR.

A mantenedora deverá garantir a infraestrutura adequada e
as condições sanitárias e de segurança, necessárias para o funcionamento da
instituição  de  ensino  e  o  desenvolvimento  das  atividades  escolares,  em
especial atenção ao Certificado de Conformidade às exigências de prevenção
de incêndio e emergências.

Recomendamos  que  a  formação  pedagógica  da
coordenação do curso e dos docentes que não possuem licenciatura, seja ação
a ser implementada.

A instituição de ensino deverá:
 

a) tomar as devidas providências quanto ao registro on-line
no SISTEC – Sistema de Informação e Supervisão de Educação Profissional e
Tecnológica para o curso;

b)  atender  ao  contido  nas  Deliberações  nº  03/13  e  nº
05/13-CEE/PR, respeitando os prazos estabelecidos, ao solicitar a renovação
do reconhecimento do curso.

Encaminhamos:

a)  cópia  deste  Parecer  à  Secretaria  de  Estado  da
Educação para a expedição do ato de  reconhecimento do curso;

b) o processo à instituição de ensino para constituir acervo
e fonte de informação.

É o Parecer.

Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Relatora
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DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara do Ensino Médio e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
aprova o voto da Relatora, por unanimidade.

                                 Curitiba, 15 de março de 2016.

Sandra Teresinha da Silva
Presidente da CEMEP

Oscar Alves
Presidente do CEE
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